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CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  –  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  –  MORTE  EM  DECORRÊNCIA  DE
ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  PROVOCADO  POR
SINALIZAÇÃO  INSUFICIENTE EM  VIA  PÚBLICA –
OBRAS NO LOCAL – MOTORISTA SURPREENDIDO
COM  CAVALETES  –  COLISÃO  –
RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA DO
MUNICÍPIO  – DANO  MORAL  PELA  PERDA  DE
DESCENDENTE –   ATO  ILÍCITO,  DANO  E  NEXO
CAUSAL ENTRE AMBOS – PRESENÇA – DEVER DE
INDENIZAR  –  CULPA  CONCORRENTE  –
CARACTERIZAÇÃO – MEDIDA DE SEGURANÇA NO
TRÂNSITO  – USO DE CAPACETE  –  AUSÊNCIA –
VERBA  INDENIZATÓRIA  FIXADA  COM
RAZOABILIDADE – SEGUIMENTO NEGADO – ART.
557, CAPUT, DO CPC.

Comprovado o evento danoso, o dano e o nexo causal
entre ambos,  é imperativo o reconhecimento do dever
de indenizar.

Havendo  prova  de  que  a  vítima  concorreu  para  o
resultado danoso por não adotar medida de segurança
no trânsito, é  de  se reconhecer  a culpa  concorrente
como  elemento  redutor  do  montante a  ser  fixado  a
título de danos morais. 
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O quantum da condenação por danos morais deve ser
mantido, para que seja condizente com a gravidade do
dano  sofrido pela perda de um filho, considerando a
participação  da  vítima  para  o  resultado  grave do
acidente,  atendidas,  ainda, a  função pedagógica  e a
vedação de enriquecimento ilícito.

Observado o manifesto  conforto  com súmula ou com
jurisprudência dominante do respectivo Tribunal ou de
Tribunal  Superior,  o  relator  negará  seguimento   ao
recurso.             

Súmula 253/STJ - O art. 557, do CPC, que autoriza o
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário.

Vistos, etc.

Na Comarca de  Bananeiras,  José Tarcísio Leite  Rocha  ajuizou
Ação de Indenização em face do Município de Bananeiras.

Narra o autor que, no dia 02.04.2010, por volta das 04h30min da
manhã, seu filho foi vítima fatal de acidente de trânsito decorrente de colisão
direta com dois cavaletes apostos na via pública pela Prefeitura de Bananeiras.

Segue  descrevendo  que  não  havia  qualquer  aviso  ou  placa
indicativa  das  obras  realizadas  na  via  pública  ou,  ainda,  sinalização  da
presença dos cavaletes na rua. 

Após o trâmite regular do feito, foi prolatada sentença, na qual o
Juízo primevo (fls.  131/144) julgou procedentes, em parte, os pedidos, para
condenar  a  demandada  a  pagar  ao autor  uma indenização  no  valor  de
cinquenta  salários  mínimos,  equivalente  R$  36.200,00  (trinta  e  seis  mil  e
duzentos reais) a título de danos morais.  Determinou a correção dos valores
desde o evento danoso e juros de mora a partir da citação.

Não houve recurso voluntário.

A douta Procuradoria de Justiça, às fls.  154/155, absteve-se de
pronunciamento,  por  não  vislumbrar  situação  ensejadora  da  intervenção
ministerial.

É o relatório.

Decido.

 

Juiz Ricardo Vital de Almeida                            2



                    Apelação Cível nº. 0000410-69.2010.815.0081

Versa  a  causa  sobre  a  responsabilidade  civil  do  Município  de
Bananeiras  no  acidente  de  trânsito  que  vitimou  o  filho  do  autor,  nas
circunstâncias descritas no boletim de acidente de trânsito exarado pela Polícia
Militar deste Estado, fls. 25/31.

Segundo o laudo de trânsito retrocitado, o filho do autor pilotava
uma motocicleta no sentido conjunto/centro quando colidiu com dois cavaletes
que estavam interditando a Rua Comendador Felinto Rocha, no Município de
Bananeiras/PB,  sendo  arremessado  cerca  de  cem  metros  de  distância  do
veículo. 

É de se ressaltar que, no presente caso, a responsabilidade civil
do Município é objetiva, conforme preceitua o artigo 37, §6º, da Constituição
Federal, devendo reparar os danos ou lesões causadas a terceiros.

Logo,  sendo  a  matéria  governada  pela  teoria  do  risco
administrativo, demonstrada a existência do dano pelo autor, fica a cargo do
réu o ônus de provar a incidência de alguma causa excludente da obrigação de
indenizar. 

Consigno a necessidade da existência  do  nexo causal  entre  a
omissão ilícita e o prejuízo produzido, a fim de ser perfilhada a obrigação de
indenizar. Partindo-se desta premissa, constata-se, a toda evidência, o liame
de causalidade que entrelaça a omissão do Município ao deixar de sinalizar
adequadamente a estrada em obras à morte do descendente do autor.

O dano encontra-se provado pelos documentos colacionados às
fls.  25/31,  pois  o  filho  do  autor,  Daniel  da  Silva  Leite,  foi  vítima  fatal  do
acidente,  vindo  à  óbito  no  local,  em  face  de  trauma  craniano  com  lesão
meningo-encefálica e trauma toráxico com contusão pulmonar bilateral (fl. 74).

O nexo causal é também evidente, porquanto,  como claramente
se observa das fotografias em anexo a estes fólios, o acidente foi causado pela
colisão  decorrente  da ausência  de  sinalização referente  à  obra  pública  em
andamento no local, de modo que a vítima foi surpreendida pelos cavaletes na
rua, exatamente após um curva, o que dificultou a visão do obstáculo.

Ressalto que a sinalização encontrava-se deficiente,  já que não
somente  os  cavaletes  colocados  pela  Prefeitura  deveriam ser  utilizados  no
local da obra pública. Caberia a instalação de placas, com antecedência, para
que o motorista ficasse, dessa forma, prevenido acerca do obstáculo à frente,
conforme determinam os artigos 80 e 88 do CTB.

Resta  verificar  se  a  conduta  da  vítima pode  ou  não  ser
considerada  como  culposa,  a  ponto  de,  sozinha,  justificar  o  dano  sofrido,
afastando o dever de indenizar. 
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Registro  que, quanto à excludente de responsabilidade,  de fato,
há culpa concorrente da vítima,  pois restou provada a ausência de item de
segurança (capacete), fls. 25, bem como são fortes os indícios de ingestão de
álcool  horas  antes  do acidente,  tanto  pelo  horário  do  sinistro  quanto  pelas
declarações do  próprio  autor  da  demanda,  colhidas  nos autos  do  Inquérito
Policial, fl. 76. 

Assim, correta a interpretação dos fatos  e do Direito  dada pelo
magistrado  de  piso,  ao  considerar  que  “não  obstante  a  culpa  estatal  pela
omissão  na  sinalização  efetiva  do  local,  a  vítima  contribuiu  de  modo
significativo  para  que  o  evento  danoso se  consumasse,  caracterizando,
portanto,  a  chamada culpa  concorrente,  a  se consumar  na distribuição dos
prejuízos entre os culpados” (f. 141).

Outrossim, ainda que feitas as observações acima, não são elas
suficientes para caracterizar culpa exclusiva d  a vítima   pelos danos causados, a  
fim de excluir totalmente a responsabilidade d  o Município  .   

Eis  a jurisprudência  consolidada do STJ e os julgados recentes dos
Tribunais pátrios, em casos similares:

AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS  CAUSADOS  POR
ACIDENTE DE TRÂNSITO.  PROPOSITURA POR IRMÃO
DA VÍTIMA. LEGITIMIDADE ATIVA CONFIGURADA. DANO
MORAL  PRESUMIDO.  RESPONSABILIDADE  OBJETIVA
DO ESTADO. AUSÊNCIA DAS EXCLUDENTES DE CULPA
EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA  OU  DE  CASO  FORTUITO  OU
FORÇA MAIOR. MOTORISTA MUNICIPAL QUE MANOBRA
VEÍCULO EM POSTO DE GASOLINA E ATINGE VÍTIMA
DEITADA PRÓXIMO À BOMBA DE COMBUSTÍVEL POR
ESTAR OFUSCADO PELO SOL. CULPA CONCORRENTE
DA  VÍTIMA.  REDUÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO.  AÇÃO
JULGADA  PARCIALMENTE  PROCEDENTE.  SENTENÇA
RATIFICADA. [...] 3. Em se tratando de responsabilidade
objetiva (art.  37, §6º, da constituição federal),  somente
se exclui a responsabilidade do estado quando houver
culpa exclusiva da vítima ou hipótese de caso fortuito
ou força  maior.  4.  Ausente  uma dessas  hipóteses  no
caso concreto, mantém-se a responsabilidade do estado
pelo dano moral causado por seu agente a terceiros ao
manobrar  veículo  em  posto  de  combustível  mesmo
estando ofuscado pelo  sol  e  sem certificar-se de que
havia  pessoas  no  local.  5.  Tendo  a  vítima  também
concorrido  para  o  evento  danoso,  por  se  encontrar
deitada onde normalmente são abastecidos os veículos
no  local  dos  fatos,  deve  ser  reduzida  a  indenização
devida em decorrência de seu falecimento.1 

1TJMT; RN 29846/2014; Barra do Garças; Relª Desª Maria Aparecida Ribeiro;  Julg. 26/05/2015; DJMT 03/06/2015;
Pág. 38.

Juiz Ricardo Vital de Almeida                            4



                    Apelação Cível nº. 0000410-69.2010.815.0081

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS
MATERIAIS,  MORAIS  E  ESTÉTICOS.  RESTAURANTE.
CHOPERIA.  BRIGA.  RESPONSABILIDADE
CONCORRENTE. JUROS  DE  MORA.  RELAÇÃO
CONTRATUAL.  HONORÁRIOS  DE  SUCUMBÊNCIA.
RECURSOS  PARCIALMENTE  PROVIDOS.  A
responsabilidade  do  fornecedor  de  serviço  é  objetiva.  O
restaurante  é  responsável  pelos  danos  decorrentes  da
conduta  de  seus  garçons,  que  ao  imobilizarem  um
consumidor envolvido em briga se excederam e fraturaram o
braço  deste.  Todavia,  age  com  culpa  concorrente  o
consumidor  que já  havia  se afastado do local  em que se
desenrolava a briga e fez a consciente opção de retornar
para o tumulto. Nos casos de responsabilidade contratual os
juros de mora incidem a partir da citação. Nas causas em
que houver condenação, deve-se aplicar o disposto no § 3º
do  art.  20  do  CPC  para  a  fixação  dos  honorários
advocatícios, observando-se o grau de zelo do profissional,
a  natureza  e  importância  da  causa,  o  tempo  exigido  do
advogado e, ainda, o lugar de prestação do serviço. V.v: No
caso, como já dito, não se pode precisar quem iniciou a
briga com os garçons, pelo contrário, ao que tudo indica
foi  o próprio autor  quem causou o dano ao tentar  se
desvencilhar  dos  garçons  e  voltar  ao  clube  para
continuar com a confusão.2

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  REPARAÇÃO  DE  DANOS
MATERIAIS E MORAIS. RESPONSABILIDADE OBJETIVA
DO ESTADO.  ACIDENTE EM VIA PÚBLICA.  AUSÊNCIA
DE SINALIZAÇÃO QUANTO À EXISTÊNCIA DE OBRAS
INACABADAS.  LESÕES  COMPROVADAS.  ACÓRDÃO
QUE CONDENOU O MUNICÍPIO APOIADO EM MATÉRIA
CONSTITUCIONAL (ART. 37, § 6º, CF/88) E NO ACERVO
FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  07/STJ.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÕES.
VULNERAÇÃO  DO  ART.  535,  II,  CPC,  NÃO-
RECONHECIDA. FALECIMENTO DO AUTOR NO CURSO
DA AÇÃO. LEGITIMIDADE ATIVA DO ESPÓLIO. JUROS
MORATÓRIOS.  TERMO  A  QUO.  EVENTO  DANOSO.
SÚMULA  54/STJ.  REVISÃO  DO  VALOR  DA
CONDENAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  07/STJ.
CULPA  CONCORRENTE.  INEXISTÊNCIA.
INAPLICABILIDADE DO ART. 21, E PARÁGRAFO ÚNICO,
CPC.
1. Tratam os autos de ação de indenização ajuizada por
João  Félix  Filho  em  face  do  Município  de  Maceió
objetivando  reparação  por  danos  morais  e  materiais
decorrentes de acidente em via pública que ocasionou-
lhe graves lesões físicas. No curso do processo, o autor

2TJMG; APCV 1.0702.09.602908-8/002; Rel. Des. Rogério Medeiros; Julg. 02/05/2013; DJEMG 10/05/2013
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faleceu,  passando  a  ser  representado  pela  viúva
inventariante.  A sentença julgou procedente o pedido,
condenando o réu ao pagamento da importância de R$
25,00  (vinte  e  cinco  reais)  a  título  de  dano  material,
corrigido a partir da data do evento, e R$ 5.000,00 (cinco
mil  reais)  pelo  dano  moral.  Acórdão  do  TJAL  negou
provimento  à  apelação  voluntária,  reconhecendo  a
legitimidade dos familiares para continuarem no pleito
indenizatório, a responsabilidade civil do município e a
incidência de juros moratórios a contar da data do dano.
Recurso especial indicando infringência dos arts. 535, II,
219 e 21, parágrafo único, do CPC; e 405 do CC.
2.  Inexistência  de  afronta  ao  art.  535,  II,  CPC.  As
questões suscitadas pelo recorrente foram respondidas
em segundo  grau,  sendo  despicienda  a  pretensão  de
anulação dos julgamentos proferidos.
3.  O  espólio,  detentor  de  capacidade  processual,  tem
legitimidade para, sucedendo o autor falecido no curso
da  ação,  pleitear  reparação  por  danos  materiais  e
morais sofridos. Precedentes do STJ: Resp 647.562/MG,
Rel.  Min. Aldir  Passarinho Júnior, DJ 12/02/2007, Resp
648.191/RS, Rel.  Min.  Jorge Scartezzini,  DJ 06/12/2004;
Resp 470.359/RS, Rel. Min. Felix Fischer, DJ 17/05/2004;
AgRgREsp  469.191/RJ,  Rel.  Min.  Sálvio  de  Figueiredo
Teixeira, DJ 23/06/2003;
Resp  343.654/SP,  Rel.  Min.  Carlos  Alberto  Menezes
Direito,  DJ  01/07/2002.  Em  sentido  oposto:  Resp
697.141/MG, Rel. Min. Luiz Fux, DJ 29/05/2006.
4. A ação por danos morais transmite-se aos herdeiros
do  autor  por  se  tratar  de  direito  patrimonial.  (Resp
647.562/MG,  Rel.  Min.  Aldir  Passarinho  Júnior,
DJ12/02/2007).
5.  A  responsabilidade  objetiva  do  Município  foi
reconhecida pelo Tribunal  de segundo grau com base
na análise do art. 37, § 6º, da CF/88, em combinação com
o exame dos elementos  fáticos  e  circunstanciais  dos
autos.  Impossibilidade,  na  via  estreita  do  recurso
especial, proceder à reforma de julgamento sustentado
em  premissas  de  tal  natureza.  Aplicação  da  Súmula
07/STJ.  Ainda,  é  relevante  a  circunstância  de
inexistência de interposição de recurso extraordinário,
atraindo o verbete sumular 126/STJ. [...]
9.  Recurso  especial  parcialmente  conhecido  e  não-
provido. 3

Feito esse registro e comprovado o nexo de causalidade entre a
morte da vítima e a omissão estatal, presente está o dever do réu de reparar os
danos morais ocasionados ao autor pela perda de seu filho,  com moderação,
haja vista a conduta reprovável do condutor do veículo ao desrespeitar regra
básica de segurança no trânsito. 

3REsp 1028187/AL, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2008, DJe 04/06/2008
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Passo,  então,  à  análise  do  quantum  fixado  a  título  de danos
morais.

Aplica-se, nesse caso, a orientação desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  ADESIVO  -  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MATERIAIS,  MORAIS  E
LUCROS CESSANTES - COMPANHIA AÉREA - BAGAGEM
NÃO CHEGOU AO DESTINO -  FALHA NA PRESTAÇÃO
DO SERVIÇO -  RESPONSABILIDADE DA EMPRESA DE
TRANSPORTE  AÉREO  -  PREJUÍZOS  E
CONSTRANGIMENTOS - PROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS -
IRRESIGNAÇÃO - DANOS CONFIGURADOS - QUANTUM
-  MAJORAÇÃO  DO  DANO  MORAL  -  DESPROVIMENTO
DO APELO E PROVIMENTO DO RECURSO ADESIVO. A
posição que o consumidor exerce na relação de consumo,
pelo art.  4º,  II  do CDC, é de vulnerabilidade,  sendo o elo
mais fraco em detrimento daqueles que ditam as regras a
serem observadas, gozando de uma posição superior. 
A  verba  indenizatória  deve  ser  fixada  em  valor
correspondente à gravidade da lesão, de modo que com
a  indenização  se  consiga  lograr  satisfação  para  o
consumidor  ofendido  e  punição  para  o  ofensor,  de
forma que este não pratique tais atos novamente.4

Na esteira do julgado citado e dos precedentes do STJ, deve ser
fixada com moderação a indenização por dano moral para o qual ofensor e
ofendido contribuiram, a fim de manter a proporcionalidade e a razoabilidade
da responsabilização. 

Não há dúvidas acerca da existência de dano moral  in re ipsa,
diante da morte da vítima, estando o quantum fixado na sentença adequado e
proporcional às circunstâncias do evento danoso, além de compatível com as
finalidades do instituto e com os precedentes deste Tribunal e do STJ.

Cumpre  ressaltar  que  esse  tipo  de  indenização  tem  função
diversa  daquela  concedida  pela  ocorrência  de danos  patrimoniais,  não
podendo ser aplicados critérios iguais para sua quantificação, uma vez que a
reparação de tal  espécie de dano procura oferecer compensação ao lesado
para  atenuar  o  sofrimento  havido  e,  quanto  ao causador  do  dano,  objetiva
impingir-lhe  sanção,  a  fim  de  que  não  volte  a  praticar  atos  lesivos  à
personalidade de outrem. 

Na  fixação  do  quantum indenizatório  por  dano  moral,  deve-se
buscar atender à duplicidade de fins a que a indenização se presta, atentando
para a capacidade do agente causador do dano, amoldando-se à condenação,

4 TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00124374220138152001, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator DES
SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 27-01-2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida                            7



                    Apelação Cível nº. 0000410-69.2010.815.0081

de  modo que  as  finalidades de  reparar  a  vítima  e  punir  o  infrator  (caráter
pedagógico) sejam atingidas.

Sopesadas  essas  circunstâncias,  entendo  que  a  indenização
deve ser mantida no valor fixado na instância inferior.

Pelo exposto, aciono o dispositivo constante no art. 557,  caput5,
do CPC, e nego seguimento à remessa oficial6  por confronto com a reiterada
jurisprudência deste Tribunal e dos Tribunais Superiores, prescindindo de sua
apreciação pelo órgão colegiado.

P. I.

João Pessoa, 12 de junho de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
                               RELATOR 

G/06

5
 Art. 557 - O relator negará seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em

confronto com súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.
6O art. 557 do CPC, que autoriza o relator a decidir o recurso, alcança o reexame necessário. (Súmula 253 do STJ,
julgado em 20/06/2001, DJ 15/08/2001, p. 264)
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